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GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0001075-54.2011.815.0371  -  1ª  Vara  Criminal  da
Comarca de Sousa - PB
RELATOR: Tércio Chaves de Moura, juiz convocado para substituir o Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos.
01 APELANTE: Diogo Bento Filho
ADVOGADO: José Silva Formiga
02 APELANTE: Francisco Gabriel Messias
ADVOGADO: Marcos Aurélio
APELADO : Justiça Pública

APELAÇÕES  CRIMINAIS.  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO (ART. 157, §2º, INCISOS I E II CP)
E  ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA  (ART.  288  DO  CP).
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  1.  DO  CRIME  DE
ROUBO: PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO  POR
INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS.  DEPOIMENTOS
CONEXOS  E  SEM  DIVERGÊNCIAS.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE DEVIDAMENTE COMPROVADAS. 2.
DO CRIME DE ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA: PEDIDO DE
ABSOLVIÇÃO.  POSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
PROVAS QUANTO À PERMANÊNCIA DA ASSOCIAÇÃO
PARA  A  EXECUÇÃO  DE  DIVERSOS  CRIMES.  FATO
ISOLADO.  EFEITO  EXTENSIVO  DO  RECURSO  AOS
DEMAIS  CORRÉUS.  3.  DA  PENA:  ALTERAÇÃO  DA
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE ANTES FIXADA EM
6 ANOS E 4 MESES DE RECLUSÃO PARA 5 ANOS E 4
MESES.  REGIME  FECHADO  MANTIDO  ANTE  A
GRAVIDADE  DO  DELITO.  PROVIMENTO  PARCIAL
DOS RECURSOS.

-  Comprovada a  autoria  e a  materialidade do crime de roubo
circunstanciado, não há que se falar em absolvição dos agentes
por insuficiência de provas.

- Uma das características do delito de associação criminosa é a
estabilidade  ou  permanência  da  reunião,  com  o  fim  de  se
cometer  crimes,  ainda  que  este  conceito  de  permanência  seja
relativo  e  dependente.  Assim,  não  configurados  os  elementos



caracterizadores da associação criminosa, não há que se falar em
condenação dos agentes quanto ao referido delito.

- Considerando a natureza objetiva da decisão que condenou os
réus pela prática da associação criminosa, ou seja, nos moldes do
artigo 580 do CPP, estendo os efeitos da reforma da sentença
para os demais corréus, mesmo que estes não tenham interposto
recurso de apelação nesse sentido.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em DAR  PROVIMENTO
PARCIAL  aos  apelos,  para  absolver  os  recorrentes  do  crime  de  associação
criminosa, estendendo-se aos corréus, mantendo os demais termos da sentença, nos
termos do voto do Relator, e em harmonia parcial com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelações  Criminais  interpostas  por  Diogo Bento
Filho (fl. 380) e por Francisco Gabriel Messias (fl. 381), em face da sentença de fls.
366/378, prolatada pelo magistrado José Normando Fernandes, que julgou procedente a
denúncia e condenou os réus Diogo Bento Filho, Marcelo Felipes de Barros, Francisco
Gabriel  Messias  e  José  Florêncio  dos  Santos  pela  prática  dos  delitos  intitulados  no
artigo 157, § 2º, inciso I e II e art. 288, ambos do CP e, por isso, aplicou-lhes as penas
de 06 (seis) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa para cada
um a ser cumprido em regime fechado.

Em suma, o primeiro apelante, Diogo Bento Filho, pleiteia pela
absolvição dos delitos de roubo e da associação criminosa,  alegando que a sentença
revela-se contrária à prova dos autos (fls. 398/400).

No segundo apelo, interposto por  Francisco Gabriel Messias,
alegou-se que sua condenação destoa das provas colhidas, eis que ficou registrado nos
autos inúmeras dúvidas sobre a sua autoria. Assim, requer sua absolvição, uma vez que
nega ter praticado os crimes pelos quais foi condenado (fls. 382/388).

Contrarrazões  aos  recursos  apresentadas  às  fls.  390/394  e
401/403 requerendo a manutenção da sentença.

Instada  a  se  manifestar,  a  Procuradoria  de Justiça,  através  do
parecer subscrito pelo Dr. Francisco Sagres Macedo Vieira, opina pelo desprovimento
dos recursos (fls. 409/424).

É o relatório.
VOTO: 



Ab initio,  conheço dos recursos interpostos, pois, presentes os
requisitos de admissibilidade e, como consistem nos mesmos argumentos, passarei a
analisá-los conjuntamente.

Em suma, narra a peça acusatória de fls. 02/05, que no dia
15 de  março de  2011,  por volta  das  17:00hs,  no Bairro  da Estação,  Sousa/PB,
Daniel Silveira Veras Pinto, sócio da empresa “Canteiro Construção”, foi vítima de
um assalto à mão armada, no momento em que se encontrava no escritório da obra
de uma unidade de saúde, na companhia de Jacinto Francisco de Oliveira, vulgo
“Edilson Catanã”, realizando o pagamento dos funcionários, aproximadamente R$
10.000,00 (dez mil reais). Pelo que consta na exordial, os acusados se organizaram
da seguinte forma:
1. Diogo Bento Filho (20 anos de idade) trabalhava na empresa e passou todas as
informações acerca do pagamento dos empregados; 2. Marcelo Felipes de Barros
(18  anos  de  idade)  ficou  na  entrada  da  Favela  do  Piolho  encarregado  de
transportar o dinheiro e esconder na casa de Diogo; 3. Francisco Gabriel Messias
(19 anos de idade) emprestou a arma para a realização do assalto, tendo pleno
conhecimento do mesmo; e 4. Damião Felipes de Barros (19 anos de idade) e José
Florêncio dos Santos (25 anos de idade) efetuaram o assalto.

DA  MATERIALIDADE  E  AUTORIA  PARA  O  CRIME  DE  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO:

A  materialidade  delitiva  e  a autoria estão  patentes  nestes
autos, de modo que restam demonstradas a partir do Auto de Prisão em Flagrante de fls.
09/55; do Auto de Apresentação e Apreensão de fls. 28; bem como do Laudo de Exame
de Eficiência de Tiros em Arma de Fogo às fls. 161/163 e dos depoimentos das vítimas
e das testemunhas.

De  acordo  com  o  depoimento  do  PM  Edme  Eudóxio  Alves
Cavalcanti na esfera policial, ora confirmado perante o juízo a quo às fls. 280/281, foi
registrado que:

“(…) tomou conhecimento de que havia acabado de ocorrer um crime de
roubo nas proximidades da Rádio 104 FM, mais precisamente em uma obra
onde estava sendo construído o hospital de trauma; (…) QUE imediatamente
as guarnições se deslocaram até a favela do PIOLHO, mais precisamente até
a  residência  de  DIOGO  BENTO  FILHO,  que  trabalhava  na  obra  acima
citada; QUE ao chegar no local, encontrou DIOGO, um indivíduo que disse
se  chamar  MARCELO  FELIPE  BARROS  e  uma  menor  chamada
FRANCISCA ADRIANA PEREIRA,  que  convive  com DIOGO;  QUE no
interior da residência onde DIOGO estava foi encontrado a quantia de
R$ 6.859,00 (seis  mil,  oitocentos  e  cinquenta  e  nove reais)  que estava
acondicionada em duas bolsas,  sendo uma de cor rosa em formato de
bicho de pelúcia e outra de cor azul,  ambas escondidas no quintal da
residência, por baixo de um mato; (...) QUE DIOGO confirmou que o
dinheiro encontrado dentro de sua residência era produto do crime de
roubo acima citado e que quem conduziu a moto para dando fuga ao
outro  indivíduo  foi  DAMIÃO  irmão  de  MARCELO;  QUE  DIOGO
também informou que a arma utilizada para a prática do crime estava
guardada  na  casa  de  FRANCISCO MESSIAS;  (...)  se  deslocou  até  a
residência  de  FRANCISCO MESSIAS onde  encontrou o  mesmo e  ao
fazer uma busca no interior da residência, encontrou um revólver calibre



38, cromado, municiado com 5 munições (...)” - Depoimento do PM Edme
Eudóxio Alves Cavalcanti (fls. 09/10)

A  vítima  Jacinto  Francisco  de  Oliveira,  prestou  o  seguinte
depoimento:

“(...) QUE a noite, o depoente estava em casa dormindo quando recebeu a
informação  de  que  três  indivíduos  haviam  sido  presos  e  estavam  nesta
delegacia; QUE imediatamente o depoente veio a esta Delegacia, onde ao
chegar já  deu  de  “cara”  com  DIOGO,  o  qual  tinha  sido  preso  pela
polícia; (...) QUE o depoente afirma que reconheceu a arma apreendida
pela polícia durante as diligências como sendo a arma utilizada por um
dos autores do crime. (...)” - Depoimento de Jacinto Francisco de Oliveira à
fl. 11, confirmado na esfera judicial à fl. 300.

Ainda  na  esfera  policial,  o  próprio  réu  Diogo  Bento  Filho
confessou que:

“(...)  participou  de  um  crime  de  roubo  ocorrido  no  canteiro  de  obra  da
empresa na qual trabalhava (...) QUE a arma de fogo utilizada por NEGO
PRETO para a prática do crime foi um revólver calibre 38 pertencente a
FRANCISCO que encontra-se preso nesta delegacia;  QUE o interrogado
afirma que FRANCISCO trabalhava na obra com o interrogado e tinha
conhecimento de que a arma ia ser utilizada para a prática do assalto (...)
QUE o interrogado afirma que MARCELO colocou o dinheiro tomado
por assalto dentro de uma bolsa, cor azul, e de outra de cor rosa e as
escondeu no quintal  da casa do interrogado “dentro do mato”  (...)”  -
Interrogatório de Diogo Bento Filho às fls. 15/16.

Marcelo Felipes de Barros também afirmou que:

“(...) QUE após pegar o envelope com NEGO PRETO, seguiu para a casa de
DIOGO, onde encontrou com este; QUE ao chegar na casa de DIOGO, abriu
o  envelope  e  viu  que  dentro  havia  um  “bolo”  de  dinheiro;  QUE  o
interrogado afirma que o dinheiro foi retirado do envelope e colocado
dentro  de  uma  bolsa  de  cor  rosa  em  formato  de  urso  de  pelúcia  e
escondida  no  quintal  da  casa  de  DIOGO,  embaixo  do  mato; QUE o
interrogado  afirma  que  tem  conhecimento  de  que  NEGO  PRETO
utilizou um revólver prateado durante a prática do crime; QUE referido
revólver pertence a FRANCISCO que se encontra preso nesta delegacia;
(...)” - Interrogatório de Marcelo Felipes de Barros às fls. 19/20

Apesar do recorrente Francisco Gabriel Messias alegar que sua
confissão  foi  coagida  por  policiais  militares,  constata-se  pelos  depoimentos  acima
transcrito, que os fatos narrados por ele não divergem com o que foi dito pelos demais
co-autores e pelos policiais militares, revelando-se, assim, a veracidade dos mesmos.

Destarte,  a  materialidade e  a  autoria delitiva  restam
cabalmente demonstradas nos autos, o que demonstra ser impossível a absolvição dos
réus  no  crime  de  roubo  circunstanciado,  pois  além  da  subtração  ter  ocorrido
mediante violência - tendo em vista que os acusados se valeram do uso de arma de



fogo - o crime de roubo se deu em concurso de pessoas - artigo 157, § 2º, incisos I e
II, do CP.

DA  MATERIALIDADE  E  AUTORIA  PARA  O  CRIME  DE  ASSOCIAÇÃO
CRIMINOSA:

O recorrente Diogo Bento Filho alega, em suas razões recursais,
que a atuação dos agentes não configura o caráter permanente exigível para o delito de
associação criminosa.

Eis a nova redação do artigo 288 do CP dada pela Lei nº 12.850,
de 2013:

“Art. 288. Associarem-se 3 (três) ou mais pessoas, para o fim específico de
cometer crimes: 
Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos.” 

Sabemos que para a caracterização do tipo penal do delito de
associação  criminosa  previsto  no  artigo  288 do  Código  Penal,  faz-se  necessária  a
associação de três ou mais pessoas, de maneira preordenada, organizada, com aspectos
de estabilidade e permanência para a prática de crimes,  ainda que esse conceito de
permanência seja relativo e dependente. Entretanto, apesar de existir, no presente caso,
o envolvimento de cinco pessoas para o cometimento do crime de roubo, bem como a
divisão de tarefas e dos lucros, os agentes atuaram com o fim de cometer um crime
de  forma  isolada,  razão  por  que  não  se  configura  a  prática  da  associação
criminosa, que exige o cometimento de vários crimes.

Nessa linha, destaco o escólio de Rogério Greco: 

"para que se configure o delito de associação criminosa será preciso conjugar
seu caráter de estabilidade, permanência,  com a finalidade de praticar  um
número indeterminado de crimes. A reunião desse mesmo número de pessoas
para a  prática  de  um único  crime,  ou mesmo dois  deles,  não  importa no
reconhecimento do delito em estudo". (GRECO, Rogério. Curso de Direito
Penal – Parte Especial – Volume IV. São Paulo: Impetus, 10ª ed., 2014, p.
214). - grifo nosso.

Nessa linha, destaco a posição do C. STJ: 

“PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, PECULATO E LAVAGEM DE
DINHEIRO. IRRESIGNAÇÃO QUANTO À IMPUTAÇÃO DO CRIME DE
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. FATOS OCORRIDOS EM DEZEMBRO
DE 2012. LEI 12.850/2013. IRRETROATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE
DE SUBSUNÇÃO DOS FATOS DESCRITOS NA DENÚNCIA À FIGURA
TÍPICA PREVISTA NO ART.  288 DO CP.  NARRATIVA ACUSATÓRIA
QUE  NÃO  APONTA A  EXISTÊNCIA  DE  VÍNCULO  ASSOCIATIVO
ENTRE O RECORRENTE E O SUPOSTO GRUPO CRIMINOSO, COM
ESTABILIDADE  E  PERMANÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
EMENDATIO  LIBELLI.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL
CONFIGURADO.  TRANCAMENTO  PARCIAL  DA  AÇÃO  PENAL.
RECURSO PROVIDO. 
(...)  4.  A jurisprudência  desta  Corte  é  assente  no  sentido  de  que  a
estabilidade e a permanência são circunstâncias indispensáveis para a
configuração  do  crime  de  quadrilha  ou  bando  (atual  associação
criminosa). Precedentes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12850.htm#art24
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12850.htm#art24
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1033702/c%C3%B3digo-penal-decreto-lei-2848-40
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10602053/artigo-288-do-decreto-lei-n-2848-de-07-de-dezembro-de-1940


5.  Nada  obsta  que,  no  curso  da  instrução,  surjam  novos  fatos  que
revelem a participação estável e permanente do recorrente nas ações do
suposto  grupo  criminoso,  hipótese  em  que  apenas  seria  possível  a
aplicação do instituto da mutatio libelli, com todas as garantias que lhe
são intrínsecas.
6.  Recurso  ordinário  provido  para  conceder  a  ordem  de  habeas  corpus,
determinando-se o parcial trancamento da ação penal, com o fim de excluir o
crime de organização criminosa imputado ao recorrente, tampouco admitir a
subsunção dos fatos descritos na denúncia à conduta prevista no art. 288 do
Código Penal.”
(RHC 71.502/MT,  Rel.  Ministro  REYNALDO  SOARES DA FONSECA,
QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 01/02/2017)

“PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO
DE  RECURSO  ORDINÁRIO.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  WRIT.
PRECEDENTES  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  E  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  TRANCAMENTO  DA  AÇÃO
PENAL.  CRIMES  DE  ESBULHO  POSSESSÓRIO  (ART.  161,  II,  DO
CÓDIGO  PENAL)  E  FORMAÇÃO  DE  QUADRILHA (ART.  288  DO
CÓDIGO PENAL). AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. SUPERVENIÊNCIA
DA  PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO  PUNITIVA,  PELA  PENA  EM
ABSTRATO,  QUANTO  AO  CRIME  DE  ESBULHO  POSSESSÓRIO.
CAUSA EXTINTIVA DA PUNIBILIDADE.  CRIME  DE  QUADRILHA.
AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO,  NA  DENÚNCIA,  DE  VÍNCULO
ASSOCIATIVO  ESTÁVEL  E  PERMANENTE  ENTRE  OS
DENUNCIADOS.  DEFICIÊNCIA  DA  NARRAÇÃO  DOS  FATOS,  NA
INICIAL  ACUSATÓRIA.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL
DEMONSTRADO.  PRECEDENTES.  HABEAS  CORPUS  NÃO
CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM, DE OFÍCIO. 
(...)  VIII.  A  configuração  típica  do  crime  de  quadrilha  deriva  da
conjunção  dos  seguintes  elementos  caracterizadores:  a)  concurso
necessário de, pelo menos, quatro pessoas; b) finalidade específica dos
agentes, voltada ao cometimento de delitos, e c) exigência de estabilidade
e de permanência da associação criminosa. 
Diferentemente do concurso de agentes, que exige, apenas, um ocasional
e transitório encontro de vontades para a prática de determinado crime,
a  configuração  do  delito  de  quadrilha  pressupõe  a  estabilidade  ou
permanência do vínculo associativo, com o fim de prática de delitos.
IX. O crime de formação de quadrilha ou bando é delito formal, que se
consuma com a reunião ou a associação do grupo, de forma permanente
e estável, para a prática de crimes, e independentemente do cometimento
de algum dos crimes acordados pelos membros do bando, tendo em vista
que  a  convergência  de  vontades  já  apresenta  perigo  suficiente  para
conturbar a paz pública.
X.  Na  hipótese,  entretanto,  não  restou  minimamente  evidenciada,  na
inicial  acusatória,  a  existência  do  crime  de  quadrilha,  à  míngua  de
elementos que demonstrassem a existência de vínculo associativo estável
e permanente entre os denunciados, com o fito de delinquir. XI. Ordem
não conhecida.
XII. Concessão da ordem, de ofício, para declarar extinta a punibilidade dos
pacientes, quanto ao delito de esbulho possessório, e reconhecer a inépcia da
denúncia, relativamente ao crime de quadrilha, anulando a inicial acusatória
da Ação Penal 250-53.2010.8..10.0026, em tramitação na 1ª Vara da Comarca
de  Balsas/MA,  por  ausência  de  justa  causa,  sem  prejuízo  de  que  outra
denúncia  seja  oferecida,  se  for  o  caso,  quanto  ao  delito  de  quadrilha,
atendidos os requisitos do art. 41 do CPP.
(HC  186.197/MA,  Rel.  Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES,  SEXTA
TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 17/06/2013) 

No mesmo, tom sinaliza a jurisprudência pátria. Veja-se: 



“APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBOS  CIRCUNSTANCIADOS  E
ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  DEMONSTRADA  APENAS  EM
RELAÇÃO  A  UM  DOS  ROUBOS  NARRADO  NA  DENÚNCIA.
ELEMENTOS  PROBATÓRIOS  QUE  NÃO  APONTAM,  COM
SEGURANÇA,  A PARTICIPAÇÃO  DO  RÉU  NO  PRIMEIRO  ROUBO.
APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DO  IN  DUBIO  PRO  REO.  CRIME  DE
ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA.  VÍNCULO  DE  ESTABILIDADE  E
PERMANÊNCIA  PARA  PRÁTICA  DE  CRIMES  NÃO
DEMONSTRADO. ABSOLVIÇÃO. DOSIMETRIA DA PENA. ANÁLISE
CORRETA  DAS  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS.  INCABÍVEL  A
DIMINUIÇÃO  DA PENA PARA O  MÍNIMO  LEGAL.  PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO. - Comprovada a autoria e materialidade delitiva em
relação a apenas um dos roubos, deve ser mantida condenação pela prática do
terceiro roubo. Todavia,  deve ser reformada a sentença, a fim de afastar a
condenação pela prática do primeiro roubo narrado na peça inicial, uma vez
que o conjunto probatório não apresenta elementos suficientes para justificar
a condenação do réu. Aplicação do princípio do "in dubio pro reo". - Ausente
prova a respeito  das  elementares  da  estabilidade e  permanência  para
configurar o crime disciplinado no art. 288 do CP, a absolvição é medida
que se impõe. - No que concerne ao terceiro roubo, fixada a pena, segundo os
critérios  previstos  art.  59  e  68  do  CP,  não  há  falar  em  diminuição  da
reprimenda para o mínimo legal.”
(TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do  Processo  Nº  00014414020158150311,
Câmara  Especializada  Criminal,  Relator  DES.  MÁRCIO  MURILO  DA
CUNHA RAMOS , j. em 11-07-2017) 

“APELAÇÃO CRIMINAL. FURTO QUALIFICADO (ART. 155, § 4º, I,
IV,  DO  CP). Associação  criminosa  (art.  288,  caput,  do  CP).  Sentencia
parcialmente procedente.  Recursos da acusação e da defesa.  (...)Crime de
associação  criminosa.  Amejada  condenação  dos  réus.  Inviabilidade.
Ausência de comprovação do vínculo associativo estável e permanente
voltado  para  a  prática  de  crimes.  Requisitos  imprescindíveis  para  a
caracteriza- ção do delito não demonstrados. Aplicação do princípio do
in  dubio  pro  reo  (art.  386,  inc.  VII,  do  código  de  processo  penal).
Absolvição  mantida. Recursos  conhecidos  e  desprovidos.”  (TJSC;  ACR
0000299-  39.2013.8.24.0143;  Rio  do  Campo;  Segunda  Câmara  Criminal;
Rel. Des. Volnei Celso Tomazini; DJSC 02/03/2017; Pag. 435)

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO.
MATERIALIDADE NÃO COMPROVADA. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA
MAJORADA.  PROVAS INSUFICIENTES.  PRINCÍPIO IN  DUBIO PRO
REO. Se o laudo de eficiência e prestabilidade atesta que a arma apreendida
era  absolutamente  imprestável,  trata-se  de  hipótese  de  crime  impossível,
ainda  que  municiada.  Precedentes.  A  falta  de  comprovação  firme  da
estabilidade  e  permanência  da  associação  criminosa,  destinada  ao
cometimento reiterado de delitos, enseja a absolvição quanto ao delito do
artigo  288,  parágrafo  único,  do  Código  Penal.” (TJMG;  APCR
1.0625.15.009693-5/001; Rel. Des. Renato Martins Jacob; Julg. 26/01/2017;
DJEMG 06/02/2017) 

“LATROCÍNIO  TENTADO,  ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA  ARMADA  E
CORRUPÇÃO DE MENORES. Prova robusta da autoria e da materialidade
quanto  ao  latrocínio  tentado.  Condenação  mantida.  Condenação  do  réu,
igualmente imperativa, pelo delito do artigo 244-B, da Lei nº 8.069/90, nos
termos  do  apelo  ministerial.  Crime  formal  (Súmula  nº  500,  do  STJ).
Hipótese, todavia, de manutenção da absolvição com relação ao crime de
associação armada. Ausência de prova de estabilidade e permanência do
vínculo entre o réu e os adolescentes. Penas do latrocínio tentado reduzidas,
diante  da  atenuante  da  menoridade,  fixadas  a  do  delito  de  corrupção  de
menores no piso legal. Regime inicial fechado necessário. Apelos defensivo e
ministerial parcialmente providos.” (TJSP; APL 0003061-34.2012.8.26.0102;



Ac. 10077896; Cachoeira Paulista; Décima Câmara Criminal Extraordinária;
Rel. Des. Tristão Ribeiro; Julg. 16/12/2016; DJESP 24/01/2017) 

“PENAL.  APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  MAJORADO  PELO
EMPREGO DE ARMA E CONCURSO DE AGENTES. 1ª APELAÇÃO.
DENÚNCIA.  PROCEDÊNCIA PARCIAL. IRRESIGNAÇÃO DO MP.
ROUBO. QUALIFICADORA. LESÃO CORPORAL GRAVE. PERIGO
DE  VIDA.  LAUDO  PERICIAL.  INOCORRÊNCIA.  PENA-BASE.
ATENDIMENTO AO ARTIGO 59 DO CÓDIGO PENAL.  FIXAÇÃO
ACERTADA. CRIME DE FORMAÇÃO DE QUADRILHA. AUSÊNCIA
DE  REQUISITOS.  ASSOCIAÇÃO  PERMANENTE.  FINS
CRIMINOSOS.  MATERIALIDADE  NÃO  COMPROVADA.  2ª
APELAÇÃO.  RECURSO  DEFENSIVO.  PALAVRA  DA  VÍTIMA.
RECONHECIMENTO  DOS  RÉUS.  CONJUNTO  PROBATÓRIO
HARMONIOSO.  DESPROVIMENTO  DE  AMBOS  OS  RECURSOS.
Para a configuração da qualificadora disposta no art. 157, § 3º c/c art. 129, §
1º, inc. II, do Código Penal, não basta a resposta lacônica acerca da existência
do  perigo  de  vida.  É  preciso  que  o  perito  descreva,  objetiva  e
fundamentadamente,  em  que  consiste  o  respectivo  perigo.  Inquéritos  e
processos em curso não podem ser  considerados para se firmar um juízo
negativo sobre as circunstâncias da conduta social e da personalidade, sob
pena  de  violação  ao  princípio  constitucional  da  não  culpabilidade.  Não
constitui fundamentação idônea para o acréscimo da pena-base considerar as
consequências do delito como desfavoráveis apenas declinando elementares
do  tipo.  Não  havendo  prova  decisiva  sobre  a  real  e  permanente
associação criminosa dos réus para a prática reiterada de delitos, não se
configura  o  crime  de  formação  de  quadrilha.  É  de  ser  mantida  a
sentença  condenatória  quando  esta  vem  apoiada  em  um  conjunto
probatório robusto e insofismável, do qual se extrai a palavra segura e
coerente  das  vítimas.”  (TJPB;  Proc.  200.2011.014879-4/001;  Câmara
Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  Luiz  Sílvio  Ramalho  Júnior;  DJPB
16/01/2013; Pág. 9) 

No caso em exame, é inegável  a  existência  de um acordo de
vontades entre todos os acusados, com um planejamento organizado e detalhado para o
cometimento  daquele  crime  específico,  uma vez  que  as  provas  carreadas  aos  autos
demonstram que os acusados foram presos logo após a prática do delito patrimonial.
Ademais,  restou constatado que os  condenados  não apresentavam antecedentes
criminais que antecediam a prática do roubo (ver fls. 57/61 e 124), o que respalda
ainda mais que a intenção não era a prática reiterada de cometimento de delitos.

Portanto, não sendo possível verificar qualquer evidência de que
a associação criminosa se dava com habitualidade e objetivando a prática de outros
delitos, impõe-se a absolvição dos agentes quanto ao crime de associação criminosa. 

Por sua vez, destaco que, considerando a natureza objetiva
da decisão que condenou os réus pela prática da associação criminosa, estendo os
efeitos da absolvição do delito de associação criminosa para os demais réus, mesmo
que estes não tenham interposto recurso de apelação nesse sentido.

DA PENA:

No caso dos autos, a pena definitiva foi igualmente estabelecida
em 06 (seis) anos e 04 (quatro) meses de reclusão em regime fechado e 13 (treze)
dias-multa à razão de 1/30 do salário mínimo vigente ao tempo do fato delituoso



para os  réus Diogo Bento Filho,  Marcelo  Felipes  de Barros,  Francisco  Gabriel
Messias e José Florêncio dos Santos.

Assim,  considerando  a  absolvição  dos  réus  em  relação  ao
delito de associação criminosa, decoto 01 (um) ano da pena final, de forma que a
pena privativa  de liberdade tornará definida em 05 (cinco)  anos e  04 (quatro)
meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa.

Outrossim, apesar do  quantum da reprimenda se enquadrar
nos  moldes  do  artigo  33,  §  2º,  alínea  “b”,  mantenho o  regime fechado  para  o
cumprimento da pena, em face da existência de circunstâncias desfavoráveis aos
réus além da gravidade do delito, eis que se trata de um roubo circunstanciado,
com emprego de arma e em concurso de pessoas (art. 157, § 2ª, incisos I e II do
CP). 

Diante  do  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AOS
APELOS,  para  absolver  os  recorrentes  apenas  em relação  ao  delito  de  associação
criminosa, de forma que a pena privativa de liberdade será alterada para 05 (cinco) anos
e 04 (quatro) meses de reclusão em regime fechado e,  estendendo-se os efeitos do
presente  acórdão  aos  corréus  Marcelo  Felipes  de  Barros  e  José  Florêncio  dos
Santos.

Após o decurso do prazo de Embargos de Declaração sem
manifestação, expeça-se mandado de prisão.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Carlos Martins Beltrão Filho,  Presidente da Câmara Criminal, dele participando
também os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Tércio  Chaves  de  Moura
(Juiz convocado com jurisdição limitada, para substituir o Des. Márcio Murilo da
Cunha Ramos), relator,  Arnóbio  Alves  Teodósio,  revisor,  e  Marcos  William  de
Oliveira (Juiz de Direito convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador).

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Joaci  Juvino  da
Costa Silva, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 13 de março de 2018.

Tércio Chaves de Moura
Juiz convocado


